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			O antídoto para [a] irracionalidade sempre foi o apelo à observação, aos dados obtidos pelos sentidos, bem como à razão. A ciência tradicional e a nova cosmologia,1 ambas enraizadas nesses métodos bem-fundamentados, podem prover a uma população educada nas ciências os meios de julgar os argumentos de autoridade e rejeitá-los quando se puder demonstrar que não têm base. [...] Por tal razão, o método científico − o método indutivo − permanece, como na época de Galileu, como uma força subversiva.


			Pelo contrário, a autoridade da ciência dedutiva é usada para defender o papel do saber constituído na sociedade. [...] [Neste último caso,] o critério da verdade não reside na fidelidade à observação e à experimentação, mas sim na beleza subjetiva das equações, nas simetrias arrancadas à mente dos cientistas ou à “mente de Deus” − em última análise, reside na autoridade dos físicos em posições de poder e das ideias estabelecidas.2


			 


			Como se pode verificar na nota de referência, a passagem traduzida acima foi tirada de um livro publicado no final do século XX, em 1991. E, no entanto, mesmo se provém da pluma de um físico norte-americano formado pelas Universidades de Columbia e Maryland, manifesta uma posição acerca da metodologia científica que começou a ser criticada − com sucesso crescente − há muito tempo, desde, pelo menos, meados do século XIX. Com efeito, a partir de então, avolumaram-se as críticas ao indutivismo empirista enquanto concepção de como se gerariam os conhecimentos nas ciências não formais ou factuais (ou seja, nas ciências naturais e naquelas que se ocupam dos seres humanos e das sociedades que eles constroem). Ganharam terreno as teses da cognoscibilidade limitada, da existência de limites à objetividade ou imparcialidade do sujeito cognoscente. Verificou-se que tal sujeito interfere necessariamente naquilo que pesquisa; e, em lugar de uma visão das ciências baseada no indutivismo empirista, passaram a predominar as opiniões que atribuíam um caráter hipotético-dedutivo ao método científico. Fatos e dados já não apareciam como algo independente do sujeito epistêmico ou cognoscente: este sempre intervém na escolha, construção e delimitação dos dados e fatos que utiliza. Mais perto de nós, alguns, indo ainda mais longe, deixaram-se atrair pelo irracionalismo teórico-metodológico e por diatribes contra o método.


			Tudo isso pode ser demonstrado. E, no entanto, um século e meio mais tarde, na atualidade um pouco mais, ainda encontramos cientistas que expõem com aprovação uma interpretação da natureza do método científico que muitos achariam aceitável na época em que se pensou pioneiramente em construir uma História que fosse científica, mas que, em 1991 como hoje em dia, a maioria dos cientistas e epistemólogos provavelmente diria ser arcaica, defasada, indefensável.


			Se podemos, sem dificuldade, achar exemplos disso na área dos estudos cosmológicos, que dizer do pequeno mundo dos historiadores, tão pouco inclinado às discussões teórico-metodológicas e epistemológicas, tão mal preparado também, em geral, para elas? Não é  segredo algum que muitos historiadores, mesmo se mantêm um namoro com atitudes “discursivistas” pós-modernas que negam qualquer cientificidade à sua disciplina, na prática, como diz o professor Francisco Falcon, relutam em dar o último passo que consistiria em aceitar que o seu objeto pessoal de pesquisa inexista. O antirrealismo do objeto pode estar fora de moda entre os pós-modernos, mas muitos historiadores, em última análise, por mais que citem com aprovação, às vezes, passagens derivadas de posturas assim, no fundo, quanto àquilo que pesquisam pessoalmente, acreditam (pelo menos de forma implícita) em sua realidade como objeto. Tais historiadores, com efeito, podem admirar e citar Hayden White, Frank P. Ankersmit ou Dominick LaCapra; ou, ainda, a Filosofia Analítica anglo-saxônica. Mas, mesmo quando pareçam aceitar pontos mais ou menos numerosos das argumentações “perspectivistas”, relutam em abandonar o realismo no que diz respeito àquilo que querem estudar. O que não é de estranhar, já que Georg Iggers também apontou para a contradição existente nas afirmações críticas de autores que negam, num primeiro momento, poder a cultura ocidental apresentar qualquer unidade só para, a seguir, aceitarem acriticamente, sem qualquer comprovação, a existência e a consistência de outras culturas (muçulmana, de Báli, “camponesa” da Europa medieval ou moderna, etc.).


			Apresenta ainda maior gravidade uma experiência comum a tantos professores universitários de teoria e metodologia da História: ao explicarem a importância das teorias e  hipóteses no trabalho dos historiadores, não é raro que apareçam de imediato alunos para indagar − santa ingenuidade! − se, ao manejarem-se tais teorias e hipóteses, não se estariam “impondo de fora” elementos que entrariam em conflito com os dados “verdadeiros” que os documentos herdados do passado proporcionam... E não é só problema nosso, embora neste país talvez tal coisa seja mais comum. Em debate internacional de epistemologia da História de que participo correntemente num site da internet, há historiadores profissionais que, em 2010, defendem sem rubor o indutivismo radical e que o certo é “deixar com que falem as fontes”... E, no que tange a ensinar História nos cursos universitários, é sua opinião que os professores deveriam se limitar a expor “os fatos” − seja isto o que for! −, ou, pelo menos, deveriam expô-los e, a seguir, apresentarem “todas” as interpretações disponíveis a respeito desse fundamento do conhecimento histórico que julgam sólido, prévio e, ao que tudo indica, independente de quaisquer outras considerações.


			Pelas razões indicadas, são bem-vindas no Brasil, por serem tão raras, as obras originais − isto é, que não sejam traduções de obras produzidas por autores de outros países, se bem que estas últimas, naturalmente, são bem-vindas também − que se refiram às posturas e aos debates que existiram e existem no que eu chamei antes de pequeno mundo dos historiadores. Entre estes estão desde a discussão de método que agitou na Alemanha os estudos históricos e sociais no final do século XIX, passando pela luta de intelectuais como Henri Berr, Marc Bloch e Lucien Febvre em favor de uma “História-problema” e contra uma História que se contentasse com a mera narração (História essa que, na verdade, nem mesmo é possível), também pela descoberta do marxismo pelos historiadores (um fato muito mais do século XX do que do XIX), até chegar às discussões estritamente nossas contemporâneas. É o caso deste livro do professor José Carlos Reis, e, por tal razão, ele deve ser lido com atenção pelos docentes e estudantes de História, bem como de Ciências Humanas e Sociais. Tal obra terá obtido sucesso se conseguir suscitar debates e controvérsias, já que se ocupa de um setor de estudos em que certas posições filosóficas de base vêm se digladiando, pelo menos, desde o século XVII, sem solução ou consenso à vista, por mais que, a cada reencarnação, apresentem roupagens renovadas e se apoiem em linguagem e corpo conceitual que pode variar. Independentemente de ser a História científica ou não − outro debate que parece sem fim −, a verdade é que os cientistas podem apostar na existência do mundo e da sociedade e em sua cognoscibilidade, isto é, podem praticar eventualmente o realismo ontológico e/ou o epistemológico, ou os filósofos e epistemólogos são livres para apostar no contrário. A ciência, mediante a sua prática ou os seus descobrimentos, não tem como “provar” que o mundo ou a realidade social externa ao indivíduo “existam” ou “não existam”. O historiador polonês Witold Kula certa vez afirmou, referindo-se às teorias e como vêm a ser adotadas, que o gosto do pudim se conhece ao comê-lo. Mas os gostos variam...


			


			

				

					1 O autor da passagem que estamos reproduzindo se refere, neste ponto, à cosmologia proposta por cientistas, como ele mesmo e Hannes Alfvén, que se opõem à teoria da explosão inicial do universo (Big Bang), segundo um ângulo específico que, claro, não podemos desenvolver aqui.


				


				

					2 Eric Lerner. The Big Bang never happened: A startling refutation of the dominant theory of the origin of the universe. New York; Toronto: Random House, 1991, p. 417.


				


			


		




		

			INTRODUÇÃO


			No século XIX, a consciência histórica emancipou-se do idealismo e substituiu-o pela “ciência” e pela “história”. A “ciência da história”, incipiente, tornou-se o centro da oposição ao Idealismo e uma força cultural orientadora (cf. SCHNÄDELBACH, 1984). Do século XVIII ao XIX, houvera uma radical mudança de perspectiva em relação à história: enquanto para Kant aquele que era cultivado historicamente permanecia na periferia da verdadeira cultura, no século XIX, após a criação da “história científica”, passava-se exatamente o contrário: o cultivado historicamente é que era considerado “culto”. Pós-kantiano e comtiano, o século XIX possui um a priori: a metafísica é uma impossibilidade; fora dos fatos apreendidos pela sensação, nada se pode conhecer. As filosofias da história racionalistas e metafísicas perdem suas sustentações metafísicas e, sem elas, não significam mais nada. A partir de então, só se quis conhecer as relações de causa e efeito, expressas de forma matemática. É a isso que chamavam “conhecimento positivo”: “observar os fatos, constatar suas relações, servir-se delas para a ciência aplicada” (LEFEBVRE, 1971, p. 31). 


			Esse “espírito positivo”, antimetafísico, passa a predominar entre os historiadores, e inicia-se uma luta contra a influência da filosofia da história sobre a “ciência da história”. O método histórico tornou-se guia e modelo das outras ciências humanas. Os historiadores adquirem prestígio intelectual e social, pois tinham finalmente estruturado seu conhecimento sobre bases empíricas positivas. Aqui se deu o nascimento de uma nova consciência histórica: a que enfatiza as “diferenças humanas no tempo”. Em princípio, o historiador não quer fundir passado, presente e futuro: a história “científica” buscará diferenciar as duas dimensões “objetivas” do tempo, passado e presente, e tenderá a não profetizar sobre o futuro. Como conhecimento das “diferenças humanas”, a história científica dará ênfase ao evento: irrepetível, singular, individual, com seu valor intrínseco, único. 


			Em relação às histórias mítica, teológica e filosófica, que fugiam do evento, considerado sem sentido se não referido ao arquétipo, a Deus ou à Utopia, a história “científica” parece assumir o evento, não temê-lo e até cultuá-lo. A irreversibilidade talvez não seja mais um problema, mas uma solução. O a-histórico, o substancial, o imutável das filosofias da história é inverificável e, portanto, não “científico”. O objeto do historiador é o localizado e datado, o relativo a uma situação espaçotemporal, irrepetível, singular: o evento. Essa época da cultura histórica – da consciência da diferenciação das dimensões temporais – é considerada a época do historicismo. 


			 


			O historicismo, em seu sentido geral, pode ser caracterizado como uma posição que torna a história um princípio [...] ele existe como oposição ao pensamento a-histórico e procura introduzir a abordagem histórica em todos os campos da cultura (IGGERS, 1988, p. 19). 


			 


			A época historicista é, portanto, de oposição às filosofias racionalistas, que consideram a realidade humana determinada por princípios essenciais, invariantes. Para os historicistas, não há um modelo imutável e supremo de razão humana. Assim como as filosofias da história tinham sido revolucionárias, pois inclinadas ao futuro, o historicismo é pós-revolucionário, fundamentalmente conservador, tradicionalista. A historicização da história, afirma Schnädelbach, significou a sua liberação de modelos de desenvolvimento, do progresso e da revolução, que eram prescritos pelo desenvolvimento da Razão a-histórica. A ideia de que a história era mera exemplificação de formas gerais do ser ou de leis de eterno retorno foi abandonada pelo princípio da individualidade histórica, irredutível a qualquer princípio absoluto. A história não será uma ciência de leis e essências, pois não há modelos supra-históricos dados a priori que garantiriam a racionalidade e a inteligibilidade do processo histórico efetivo. A Razão se reduz à história. A consciência histórica é finita, limitada, relativa a um momento histórico – o que levará ao ceticismo quanto à possibilidade de um conhecimento histórico objetivo, válido para todos. Não é um princípio supra-histórico que organiza o processo efetivo, mas sim a própria história que organiza o pensamento e a ação, os quais existem em uma “situação”: um lugar e uma data – um evento. 


			O historicismo é a rejeição radical das filosofias da história iluminista e hegeliana: rejeição do sistema, da história universal, da Razão que governa o mundo, do progresso. As relações entre história e filosofia se invertem: é a filosofia que se revela histórica, é ela que se mostra influenciada e subordinada às suas condições históricas. A história não se submeteria a nenhum a priori; estes a priori é que possuem sua origem na historicidade e só podem ser pensados e explicados historicamente. A rejeição da subordinação da história à filosofia se assenta em uma nova atitude do historiador – a “positiva” – e em outra forma de tratar o seu material – através do método crítico de purificação das fontes. O conhecimento histórico não se assentará mais sobre elementos a priori; será um conhecimento a posteriori. 


			O princípio da observação constitui a distinção essencial entre a abordagem científica da história e a abordagem filosófica. Ao abandonar a influência da filosofia e pretender assumir uma forma científica, o conhecimento histórico aspira à “objetividade”. A questão que se põe, então, não é a da universalidade ontológica da história-objeto, mas a da possibilidade de se chegar a uma universalidade epistemológica. A mudança é substancial: a questão da universalidade não pertence mais ao objeto, mas ao conhecimento. A história científica quer ser “objetiva”, isto é, quer formular enunciados adequados ao seu objeto e que sejam válidos para todo tempo e lugar, como ela estimava que faziam as ciências naturais. 


			 


			Objetividade não significa imparcialidade, mas universalidade [...] uma lei física impõe-se a todos. Pode-se oferecer a mesma validade [...] a uma reconstituição histórica? (ARON, 1938, p. 9). 


			 


			Eis a questão historicista fundamental em todas as versões do historicismo. Antes, a história efetiva tinha um curso racional e a narração histórica pretendia ter a racionalidade do processo mesmo. A humanidade, sujeito universal, tomava consciência de si através da narração histórica. Nessa época historicista, realiza-se um esforço de separação entre faire l’histoire e faire de l’histoire. Procura-se separar o sujeito do conhecimento – o historiador – do seu objeto, visando à “objetividade”. O sujeito se afasta do objeto para vê-lo melhor, “tal como ele é”. A história se torna mais empírica e distante de quaisquer a priori especulativos. Não se quer fazer como Hegel, igualar o presente eterno à capacidade do presente atual de reter o passado e antecipar o futuro. A filosofia abole a história quando nega a diferença entre o passado e o presente e reduz as diferenças históricas ao tempo presente do Espírito. A consciência histórica historicista nasce da compreensão dessa diferença e da renúncia de procurar a fórmula básica da história do mundo. A busca da objetividade conduz à convicção de que a história não pode ser produzida. 


			Ranke assume uma posição contemplativa que explicita mais fortemente o caráter conservador do historicismo. Para ele, a história do Espírito Objetivo é a de individualidades históricas, que devem ser apreendidas em sua “totalidade” – espírito do povo, espírito nacional, forças éticas, culturas, classes, indivíduos. O universal, aqui, é uma individualidade, uma unidade sintética, uma totalidade relativa, situada em um lugar e em uma data. As formas de tratar “esta totalidade singular” variarão entre as escolas. 


			Essa ambição da história científica, de se separar da filosofia da história, de aspirar à objetividade e de enfrentar a historicidade, tornou-se realidade? Existiu, de fato, essa história científica no século XIX, desvinculada de todo a priori e “absolutamente objetiva”? Veremos que a história científica não podia escapar a uma filosofia da história implícita. Os historiadores, mesmo procurando se diferenciar de Hegel e dos iluministas, estavam impregnados de filosofia da história. O historiador é incapaz de abordar o material histórico sem pressuposições; está impregnado, sem confessá-lo, de ideias filosóficas. O próprio Hegel já mostrava o caráter incontornavelmente subjetivista da história científica. A busca da objetividade através do método crítico, considerava Hegel, não tornava a história “crítica”, “refletida”, menos subjetiva: aquele conjunto de instrumentos era utilizado para sustentar pontos de vista gerais, que não nasciam do próprio material histórico, mas do pesquisador que interpretava e explicava o material (cf. HEGEL, 1945, p. 23 et seqs.). Ranke e Hegel, segundo Iggers, possuem algo em comum:


			 


			A história é espírito, ou seja, um domínio da realidade que é em essência não-natureza, mas depende da liberdade, da ação que é capaz de se tornar consciente e uma individualidade criativa [ ...] Eles compartilham a concepção da história como “espírito objetivo”. (1988, p. 20)


			 


			O que os afasta é a exigência de Ranke da “pesquisa histórica” para se conhecer circunstâncias históricas relativas, finitas, singulares, concretas, e não um princípio absoluto. A consciência histórica se reconhece finita, não pode apreender a história como um todo, mas somente como momentos finitos. Os “historiadores cientistas”, antifilosóficos em suas declarações, na prática ocultavam a sua dependência das ideias e conceitos das filosofias da história. Digamos que, no século XIX, houve um esforço de rompimento com a filosofia, que obteve um resultado apenas parcial. Foram tentativas de constituição de uma “história objetiva”, que por um lado obtiveram sucessos significativos, mas por outro não puderam vencer sua dependência em relação às formulações universalizantes dos filósofos. No século XX, entretanto, os Annales conseguiram afastar-se da influência metafísica da filosofia e optaram pelo apoio teórico das novas ciências sociais. Com aquela recusa e essa opção, o conhecimento histórico parece ter-se aproximado de um conhecimento “cientificamente conduzido”.


			Esse esforço de constituição de uma história científica, no século XIX, tomou três direções principais: a orientação rankiana, que quer aproximar a história do modelo científico da física; a orientação diltheyana, que quer descobrir o que há de específico no conhecimento histórico que o torne uma “ciência” diferenciada das ciências naturais; e a orientação marxista, que submete o conhecimento histórico-científico à sua relação com a realidade histórica, à práxis. São três projetos de história científica inteiramente diferentes entre si, mas que têm alguns pontos em comum: a recusa explícita da filosofia da história, a tentativa de dar um estatuto científico à história, o esforço de objetividade e a valorização do evento, percebido diferentemente por cada um. São posições historicistas no sentido amplo do termo, isto é, que recusam o absoluto da razão intemporal e a submetem às condições históricas objetivas. Trataremos de cada uma dessas orientações, procurando observar o que as separa das filosofias da história e o que as mantém ainda sob o seu domínio. Depois, mostraremos o esforço ainda mais radical dos Annales para afastar a história da filosofia e aproximá-la das ciências sociais, tornando-a uma das ciências sociais.


		




		

			A ESCOLA METÓDICA, 
DITA “POSITIVISTA”


			A Alemanha produziu a filosofia da história e seu antídoto: Hegel e Ranke são, respectivamente, os maiores representantes da filosofia da história e da história científica. Foi na Alemanha, a partir do início do século XIX, que se desenvolveu a crítica histórica, que utilizava o método erudito criado pelos franceses nos séculos XVI e XVII. Os representantes mais eminentes dessa mudança na produção histórica alemã foram L. Von Ranke e B. Niebuhr, que exercerão influência capital sobre a historiografia europeia no século XIX. Ranke possui uma obra vasta, consagrada aos séculos XVI e XVII. Erudito, baseava-se principalmente nos documentos diplomáticos para fazer a história do Estado e de suas relações exteriores, pois acreditava que as relações diplomáticas determinavam as iniciativas internas do Estado. Isso pode ser explicado pelas circunstâncias vividas pela Alemanha na época: o povo alemão lutava pela unidade nacional e, portanto, a guerra e a política exterior pareciam fundamentais. Ranke se interessava pela “originalidade” de um povo, de um indivíduo, pela psicologia individual dos grandes homens políticos. Era um conservador: nacionalista, interessava-se especialmente pelas questões dos Estados e defendia as posições da nobreza alemã; protestante, considerava que “cada povo é imediato a Deus” (cf. LEFEBVRE, 1971, p. 260 e seqs.). Filosoficamente, considerava que a história era conduzida pelas ideias e que o historiador deveria descobrir as forças espirituais de que a história era a realização. Um “hegeliano tímido”, que escondia suas posições na “objetividade” do método histórico de crítica das fontes. “Ranke viu na história um argumento poderoso contra as mudanças revolucionárias e a favor de um crescimento gradual dentro de estruturas estabelecidas [...]” (IGGERS, 1988, p. 19). 


			A história, para Ranke, era o reino do Espírito, que se manifestava de forma individual. Era feita de “individualidades”, cada uma dotada de estrutura interna e sentido únicos. Pessoas e grupos possuem as qualidades da individualidade, que podem ser apreendidas por meio de métodos hermenêuticos, através de suas manifestações no mundo dos sentidos. A significação dos eventos aparece parcialmente nesse mundo dos sentidos, daí a necessidade do rigor na análise das fontes. O historiador deve se concentrar nos eventos, expressões dessas individualidades apreendidas através das fontes. Para Iggers, o que evitou a dissolução da história em um conjunto fragmentado de individualidades foi a profunda crença em que se “a história não podia ter a unidade de um sistema filosófico”, ela também não era “sem conexões internas” (1988, p. 19). 


			Há uma ligação entre individualidades particulares – os indivíduos – e individualidades coletivas – nações, épocas: uma harmonia, uma individualidade integral, que não é estática, mas trabalhada por “tendências” que lhe dão sentido. A função do historiador seria a de recuperar os eventos, suas interconexões e suas tendências através da documentação e fazer-lhes a narrativa. Essas tendências, esse trabalho da história, podiam ser vistos no Estado e em suas atividades – a história se limitaria a documentos escritos e oficiais de eventos políticos. Aqui, nessa ênfase ao Estado, sujeito histórico universal, aparece ainda, e claramente, a influência das filosofias da história. Ranke recusava-as, mas continuava a ser um historiador-filósofo. Sua resistência às filosofias da história se fundava em alguns princípios de método (cf. BOURDÉ; MARTIN, 1983, p. 164-5):


			(a) o historiador não é juiz do passado, não deve instruir os contemporâneos, mas apenas dar conta do que realmente se passou;


			(b) não há nenhuma interdependência entre o historiador, sujeito do conhecimento, e o seu objeto, os eventos históricos passados. O historiador seria capaz de escapar a todo condicionamento social, cultural, religioso, filosófico, etc. em sua relação com o objeto, procurando a “neutralidade”; 


			(c) a história – res gestæ – existe em si, objetivamente, e se oferece através dos documentos; 


			(d) a tarefa do historiador consiste em reunir um número significativo de fatos, que são “substâncias” dadas através dos documentos “purificados”, restituídos à sua autenticidade externa e interna; 


			(e) os fatos, extraídos dos documentos rigorosamente criticados, devem ser organizados em uma sequência cronológica, na ordem de uma narrativa; toda reflexão teórica é nociva, pois introduz a especulação filosófica, elementos a priori subjetivistas; 


			(f) a história-ciência pode atingir a objetividade e conhecer a verdade histórica objetiva, se o historiador observar as recomendações anteriores. 


			A história científica, portanto, seria produzida por um sujeito que se neutraliza enquanto sujeito para fazer aparecer o seu objeto. Ele evitará a construção de hipóteses, procurará manter a neutralidade axiológica e epistemológica, isto é, não julgará e não problematizará o real. Os fatos falam por si e o que pensa o historiador a seu respeito é irrelevante. Os fatos existem objetivamente, em si, brutos, e não poderiam ser recortados e construídos, mas sim apanhados em sua integridade, para se atingir a sua verdade objetiva, isto é, eles deverão aparecer “tais como são”. Passivo, o sujeito se deixa possuir pelo seu objeto, sem construí-lo ou selecioná-lo. É uma consciência “recipiente”, que recebe o objeto exterior em si, ou uma consciência “espelho”, que reflete o fato tal como ele é, ou, ainda, uma consciência “plástica”, que toma a forma dos objetos que se apresentam diante dela. Para obter esse resultado, o historiador deve se manter isento, imparcial, emocionalmente frio e não se deixar condicionar pelo seu ambiente sócio-político-cultural.
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